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COVID-19 E A VOLTA ÀS AULAS EM PAÇO DO LUMIAR: UMA ANÁLISE 

 

Diego Marinho Pereira 

Peterson Passion Birino Miranda 

 

O presente documento tem como objetivo apresentar as preocupações dos 

profissionais de educação do município de Paço do Lumiar-MA, uma vez que, até o 

momento, nenhuma representação local desses servidores e servidoras vieram a público 

questionar o retorno às aulas presenciais ou em sistema híbrido na rede de educação 

municipal luminense, bem como a situação dos alunos e alunas  em relação à alimentação 

escolar durante o período de suspensão das aulas nas escolas municipais. 

 

As epidemias na história  

Ao longo da história, as grandes epidemias que arrasaram cidades, reinos e continentes, 

se disseminaram em razão das condições sanitárias e do escasso conhecimento científico sobre 

as doenças infecciosas. Populações inteiras foram dizimadas ou sofreram por anos com os 

efeitos de várias epidemias, em especial, de peste bubônica, varíola, febre amarela, sarampo, 

cólera, malária e tifo exantemático. 

De modo geral, essas epidemias eram chamadas de pestes, embora muitas delas não 

fossem causadas pelo bacilo da peste (Yersinia pestis)1. 

Uma das primeiras grandes epidemias de que se tem registro na Antiguidade foi a Praga 

de Atenas (428 a.C.), também conhecida como Peste de Atenas. Conforme ricamente 

registrado pelo historiador grego Tucídides2, essa epidemia se espalhou por toda aquela pólis 

grega, quando a Grécia se encontrava às voltas com a Guerra do Peloponeso (431-404 a.C.), 

tendo consequências desastrosas para os atenienses. A grande circulação de pessoas e 

aglomerações por conta da guerra podem ter ajudado na propagação da doença que matou um 

quarto da população ateniense.  

Na Baixa Idade Média, a Peste Bubônica, conhecida como Peste Negra, uma das 

maiores epidemias da história, atingiu a Ásia e a Europa provocando graves consequências 

sociais, econômicas e culturais. Em 1334, foram 5 milhões de vítimas na região da Mongólia 

 
1 REZENDE, J.M. À sombra do plátano: crônicas de história da medicina [online]. São Paulo: Unifesp, 2009. 

p.73-82. Disponível em https://static.scielo.org/scielobooks/8kf92/pdf/rezende-9788561673635.pdf Acesso em 

maio 2020. 
2 TUCÍDIDES. História da guerra do Peloponeso. 4.ed. Brasília: UnB; São Paulo: Imprensa oficial do Estado 

de São Paulo, 2001, p.115-118. 

https://static.scielo.org/scielobooks/8kf92/pdf/rezende-9788561673635.pdf
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e norte da China. Ao chegar à Europa por meio da Crimeia, Grécia e Sicília, em 1347, a peste 

se espalhou rapidamente, tendo em vista as condições precárias de higiene, causando milhares 

de mortes nos campos e nas cidades.  

Estima-se que ao menos um terço da população europeia foi vitimada pela Peste 

Bubônica. Médicos, usando máscaras e roupas especiais, se propuseram a cuidar dos doentes 

e recomendavam o distanciamento social como principal medida para evitar a contaminação. 

Nos séculos seguintes, a peste bubônica continuou aparecendo de forma endêmica em várias 

cidades europeias. 

Na América colonial, diversas epidemias ceifaram as vidas de milhares de povos 

indígenas. Além da violência física e simbólica contra as tribos, as cidades e os impérios 

existentes em todo o continente, os europeus trouxeram diversas doenças como varíola e febre 

amarela. 

No início do século XX, a pandemia de Gripe Espanhola (1918-1919) tirou a vida de 

cerca de 20 milhões de pessoas em todo o planeta, vitimando principalmente os mais jovens. 

Embora o primeiro caso tenha sido registrado nos Estados Unidos, a gripe foi adjetivada como 

“espanhola”, pois, na Espanha, as notícias sobre a epidemia não sofreram censura como 

ocorreu nos países envolvidos na Primeira Guerra Mundial (1914-1918)3. 

No Brasil, a gripe espanhola chegou por meio de navios brasileiros que patrulhavam o 

Atlântico Sul durante a Grande Guerra. Logo, a epidemia se espalhou pelas maiores cidades do 

Sudeste, Nordeste e Amazônia. Sem o conhecimento de métodos terapêuticos eficazes para 

combater a doença, as autoridades sanitárias recomendavam à população o distanciamento 

social. A capital federal, Rio de Janeiro, registrou o maior número de mortes, 12.700 vítimas. 

Colégios, comércios e fábricas fecharam as portas. Inclusive, a gripe vitimou o presidente da 

República eleito, Rodrigues Alves, que morreu antes de tomar posse. Estima-se que 35 mil 

pessoas perderam a vida durante o período da pandemia, a maioria pobres, além dos chamados 

“indigentes”. 

Outras diversas epidemias também provocadas por variações do vírus Influenza 

causaram muitos estragos. A última, no ano de 2009, foi declarada pandêmica pela OMS em 

resposta aos casos de H1N1, novo subtipo de Influenza A4. No entanto, a pandemia do Covid-

 
3 Gripe espanhola [verbete]. Disponível em: http://cpdoc.fgv.br/sites/default/files/verbetes/primeira-

republica/GRIPE%20ESPANHOLA.pdf Acesso em jul. 2020. 
4 COSTA, Lígia M. C.; HAMANN, Edgar M. Pandemias de Influenza e a estrutura sanitária brasileira: breve 

histórico e caracterização dos cenários. Rev. Pan-Amaz Saúde, 2016, 7, p.11-25. Disponível em 

http://scielo.iec.gov.br/pdf/rpas/v7n1/v7n1a02.pdf Acesso em jul. 2020. 

http://cpdoc.fgv.br/sites/default/files/verbetes/primeira-republica/GRIPE%20ESPANHOLA.pdf
http://cpdoc.fgv.br/sites/default/files/verbetes/primeira-republica/GRIPE%20ESPANHOLA.pdf
http://scielo.iec.gov.br/pdf/rpas/v7n1/v7n1a02.pdf
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19 coloca a humanidade diante do maior desastre deste século, nos impelindo a refletir sobre 

medidas indispensáveis à proteção da vida. 

 

O COVID-19 no Brasil 

O mundo vive em situação de pandemia desde o dia 11 de março de 2020. No Brasil, o 

Governo Federal declarou, por meio da portaria nº 188 de 2020, do Ministério da Saúde, Estado 

de Emergência em Saúde Pública de Interesse Nacional (ESPIN), para mobilizar com maior 

rapidez os esforços de resposta contra a COVID-19. No entanto, desde março, uma série de 

desentendimentos entre os ministros de Estado e o presidente Jair Bolsonaro sabotaram uma 

resposta minimamente razoável do Governo Federal em relação a pandemia. 

Consequentemente, o Brasil, atualmente, é considerado um epicentro da crise e é o segundo 

país no mundo com mais casos de COVID-19 e números de óbitos em sua decorrência. 

Devido à alta taxa de transmissão do vírus, diversas atividades foram suspensas para 

mitigar o espalhamento desse patógeno de forma a não sobrecarregar os sistemas de saúde. 

Uma das atividades mais afetadas pela pandemia foram as atividades na área da educação 

básica. No Brasil, o contexto pandêmico esgarçou ainda mais as profundas desigualdades 

sociais existentes no país, exibindo a falta de acesso de grande parte da população mais carente 

às tecnologias digitais de informação e comunicação (TICs), bem como a falta de infraestrutura 

da maioria das escolas para atender os novos desafios que surgiram durante a crise sanitária. 

Isso se confirma ainda mais quando observamos a pressão do sistema privado de ensino para a 

volta às aulas, visto que as grandes escolas particulares possuem uma estrutura capaz de 

demandar as novas necessidades de ensino no bojo do distanciamento social requerido para 

mitigar o contágio de COVID-19 e também concebem a educação sob uma lógica de mercado.  

Ainda assim, há locais em que os sindicatos que representam os profissionais da educação 

na iniciativa privada já sinalizaram greve pela vida, como na cidade do Rio de Janeiro, uma 

vez que sem ela, não há trabalho educacional. 

Nesse contexto, o Conselho Nacional de Educação (CNE), por meio dos pareceres do 

Conselho Pleno (CP) CNE/CP nº 5/2020 e nº 9/2020, elencaram sugestões para que os diversos 

sistemas de ensino tivessem diretrizes para pleitear medidas que mitigassem os efeitos da 

pandemia em suas respectivas atividades, sem privá-los de suas autonomias e singularidades. 

Além das medidas exaradas pelo CNE, devido a imprevisibilidade de cessação da crise 

sanitária, a medida provisória nº 934 de 1º de abril de 2020, desobriga os estabelecimentos da 
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Educação Básica de cumprir o mínimo de 200 dias letivos estabelecidos pela lei 9.394/96, 

desde que a carga horária mínima de trabalhos em cada segmento educacional seja efetivada. 

Por sua vez, a lei 9.394/96 prevê em seu artigo 34, parágrafo 4º o ensino a distância para 

o ensino fundamental, como a implementação de aulas remotas e atividades pedagógicas 

síncronas e/assíncronas. Deve-se ressaltar que o ensino a distância não é apenas aquele 

mediado por TICs. Principalmente em locais que não possuem acesso à internet e a população 

não tem acesso aos meios digitais necessários para acessá-la. 

 

O contexto Maranhense 

O Maranhão, um dos estados com o menor IDH no Brasil, foi um dos primeiros estados 

da federação a responder aos efeitos da pandemia, estabelecendo um contraponto às ações do 

governo federal. O executivo maranhense exarou diversos decretos com o objetivo de reduzir 

a movimentação de pessoas e, dessa forma, minimizar as chances de contágio de COVID-19 

pela população. 

No âmbito educacional, as aulas foram suspensas pelo decreto 35.662/2020 no dia 16 de 

março de 2020 e, desde então, essa suspensão foi mantida por decretos ulteriores. A suspensão 

das aulas foi condição necessária para limitar a circulação de pessoas e reduzir o contato de 

adultos com crianças, uma vez que essas últimas não manifestam a COVID-19, como acontece 

em adultos, permanecendo muitas vezes assintomáticas, mas agindo como vetores do vírus. 

Em julho, no entanto, a Secretaria de Educação do Estado do Maranhão, por meio da 

portaria 748 de 2020, prevê a volta dos profissionais da educação às atividades presenciais 

entre 31 de julho e 07 de agosto de 2020, e a volta do 3º ano do ensino médio às aulas 

presenciais em 10 de agosto de 2020, adotando um sistema de ensino híbrido, com divisão das 

turmas e alternância de grupos de alunos nas salas de aula. A volta dos outros anos, na rede 

estadual, está condicionada a outras portarias segundo a situação epidemiológica. 

Embora a portaria preveja a volta das atividades presenciais, há diversas omissões nas 

diretrizes estabelecidas no documento citado. Primeiramente, não há nenhuma menção à 

testagem da comunidade escolar. Esse fato por si só, já é o suficiente para um recuo nessa 

tentativa de volta presencial. A única maneira efetiva, na falta de uma vacina, atualmente para 

controlar o contágio por COVID-19 é fazendo a testagem por meio do método de RT-PCR, e 

esse só detecta o vírus depois de alguns dias que o patógeno está no organismo, sendo esta 

pessoa um vetor do vírus. Controlar a disseminação do vírus nas escolas por meio da 
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observação de sintomas é irresponsável, na medida que as pessoas já estarão transmitindo o 

vírus há dias quando os sinais clínicos de COVID-19 se manifestarem. 

Outro problema é que a portaria trata a escola como um ambiente isolado e que pode ser 

esterilizado com as medidas de biossegurança elencadas no documento. Há de se convir que 

os profissionais da educação e o alunado precisarão se deslocar para chegar às escolas. O 

transporte individual não é a realidade de todos os profissionais da educação e alunado. A 

maioria dessas pessoas dependem de transporte público, que em tempos normais não atende as 

necessidades de locomoção da população. O tempo de deslocamento dessas pessoas até a 

escola e a volta delas para suas residências acarretará em tempo de exposição com possível 

contágio do vírus, além de um acréscimo de pessoas utilizando um sistema de transporte 

público sobrecarregado. 

Ainda que o governo do estado esteja apresentando sucessivas melhoras nos indicadores 

epidemiológicos do estado, o suposto platô em que o Brasil e o Maranhão vive é alto demais 

para que os gestores públicos apostem em uma volta segura às aulas nesse momento. Cabe 

ressaltar que é suposto o platô de casos de COVID-19, porque há uma enorme subnotificação 

no país e no estado. 

 

O contexto de Paço do Lumiar 

Paço do Lumiar reflete a dura realidade de municípios que carecem de infraestrutura 

básica para o desenvolvimento pleno da educação de suas crianças, jovens e adultos. O decreto 

3.412 de 2020 suspendeu diversas atividades presenciais no contexto da pandemia, dentre elas, 

as aulas presenciais. Por causa da suspensão, ações que visassem alcançar os alunos e alunas 

em um ensino remoto esbarraram na falta de acesso à internet por grande parte dos estudantes. 

Dessa forma, os professores da rede que atendem o ensino fundamental, anos iniciais e 

finais e a educação de jovens, adultos e idosos (EJAI), tiveram que produzir materiais digitais 

para que estes fossem enviados às escolas e de lá distribuídos para os pais, para que estes 

chegassem aos seus alunos. No entanto, essas ações ficaram a cargo de cada escola, e por alguns 

meses durante a pandemia, ocorreu um hiato no recebimento de atividades por parte dos alunos 

e alunas que não tem acesso aos TICs. 

A falta de escuta por parte da gestão municipal para com os profissionais da educação 

impede que a comunidade escolar participe das decisões que são tomadas pela SEMED de Paço 

do Lumiar. Isso se traduz em angústia por parte de profissionais da educação e estudantes que 
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estão impedidos de manifestar seus medos e ansiedades em razão de uma eventual volta, além 

do retorno dos alunos e alunas a respeito das atividades desenvolvidas de forma remota. 

Outro problema enfrentado pelos profissionais da educação da rede, especificamente 

os/as professores/as e coordenadores/as, é a falta de protocolos didáticos que possam nortear o 

trabalho desses profissionais com a mudança do ensino presencial para o ensino remoto. 

Ademais, as professoras e professores que trabalham na educação infantil e no ensino 

fundamental anos iniciais estão tendo mais dificuldade para lidar com o ensino remoto, pela 

própria natureza do ensino nesses segmentos e, também, porque mesmo em nível nacional não 

há diretrizes claras que ajudem a mitigar os prejuízos que esses alunos e alunas sofrem durante 

o distanciamento físico da escola, como explana o parecer CNE/CP 5/2020. 

Adicionalmente, a suspensão das aulas no município impediu que a alimentação escolar 

chegasse aos alunos e alunas, e como é sabido, na rede existem muitos estudantes que 

dependem da refeição realizada na escola, devido as suas situações de extrema vulnerabilidade 

social. A Secretaria Municipal de Educação foi obrigada através de uma ação da Defensoria 

Pública do Estado do Maranhão a distribuir a alimentação escolar aos pais, sem causar 

aglomerações, como noticiado no site da defensoria 

(https://defensoria.ma.def.br/dpema/portal/noticias/6788/paco-do-lumiar:-defensoria-ajuiza-

acao-para-garantir-merenda-escolar-a-alunos-durante-pandemia-de-covid-19). 

A lei 9.394/1996 obriga os sistemas de ensino que os profissionais da educação tenham 

adequadas condições de trabalho (art. 67, VI). Essas condições adequadas de trabalho abarcam, 

inclusive, o acesso desses profissionais às escolas. É importante considerar protocolos de 

biossegurança para os profissionais que se deslocam utilizando transporte público. Em uma 

pesquisa realizada por esse coletivo (ANEXO I), 49 profissionais da educação responderam o 

questionário que tinha como objetivo conhecer minimamente as condições das categorias que 

atendem a educação luminense. Cerca de 32,6% desses profissionais pegam mais de uma 

condução para chegar ao seu local de trabalho, o que significa um aumento de exposição desses 

profissionais durante o seu deslocamento para as escolas. Além disso, 30,6% desses 

profissionais utilizam transporte alternativo e 34,7% transporte coletivo. Sabemos que os 

transportes alternativos possuem uma rotatividade altíssima de pessoas em um espaço pequeno, 

o que facilita a transmissão de COVID-19, mesmo com a utilização de máscaras. Além disso, 

o transporte coletivo que atende os bairros mais afastados do Maiobão é escasso, o que obriga 

aos profissionais pegar mais de uma condução para chegar a tempo de cumprir seus horários 

nas escolas luminenses. 
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Em relação à infraestrutura das escolas, muitos profissionais têm a percepção de que suas 

escolas necessitam de reformas de médio a grande porte para atender aos protocolos sanitários 

mínimos aceitáveis para um retorno presencial ou híbrido em segurança (91,8% dos 

profissionais que responderam ao questionário). Dessa forma, é necessário que se torne público 

quantas escolas foram reformadas e quais modificações foram feitas para que a comunidade 

escolar esteja ciente de que está protegida. O mesmo se faz necessário com materiais de 

segurança e limpeza, que deverão ser continuamente fornecidos pela gestão municipal, uma 

vez que nem todas as escolas possuem recursos do Programa Dinheiro Direto na Escola 

(PDDE) suficientes para arcar com esses custos. 

Diante do exposto acima, esse coletivo entende como necessário e urgente que a 

Secretaria Municipal de Educação de Paço do Lumiar se posicione quanto aos seguintes 

assuntos elencados abaixo: 

1. Que seja realizada uma pesquisa objetiva com a comunidade escolar 

(profissionais da educação, alunos e alunas e pais/mães e/ou responsáveis) a 

respeito da volta às aulas presenciais, quer seja com o contingente total de alunos 

e alunas, quer seja com a implementação de um sistema híbrido com rodízio de 

turmas ou estudantes; 

2. Posicionamento claro a respeito da capacidade da rede municipal de educação 

luminense de arcar com uma volta às aulas de forma presencial, num sistema 

híbrido ou não, nesse momento de pandemia; 

3. Que sejam oferecidos protocolos didáticos para cada segmento educacional 

(educação infantil, ensino fundamental anos iniciais, ensino fundamental anos 

finais, educação de jovens, adultos e idosos, educação especial, educação 

indígena e quilombola) com diretrizes pedagógicas claras de orientação ao 

planejamento e avaliação das aulas em um sistema remoto mediado ou não por 

TICs (conforme a realidade da comunidade escolar local); 

4. Que sejam disponibilizados protocolos de biossegurança voltados para o 

ambiente escolar e para o deslocamento dos profissionais da educação e 

estudantes, pois entendemos que a escola não é um local isolado; 

5. Disponibilização de máscaras, escudos de rosto, óculos de proteção, toucas, além 

de material de limpeza e álcool em gel 70% de forma contínua para as unidades 

escolares (alunos e profissionais da educação), de forma a garantir a proteção da 

comunidade escolar durante os trabalhos presenciais;  
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6. Detalhamento da carga-horária dos professores em relação ao sistema híbrido que 

possa ser eventualmente adotado pela rede de ensino municipal luminense; 

7. A disponibilidade para testes de RT-PCR para a comunidade escolar, de forma a 

garantir efetiva segurança quanto ao contágio por COVID-19; 

8. Protocolos de ação caso haja algum sintoma detectado dentro do ambiente escolar 

que garanta o evacuamento do espaço escolar em caso de pessoas detectadas com 

sintomas de COVID-19 (tosse, espirro, febre, falta de ar), bem como triagem de 

todo o corpo escolar que teve contato com essas pessoas; 

9. Resultado das ações de distribuição das cestas básicas oriundas do recurso do 

PNAE conforme solicitado pela Defensoria Pública do Estado do Maranhão, pois 

entendemos que a segurança alimentar do alunado é condição necessária para a 

sua saúde e, por conseguinte, a diminuição de chances de adoecimento. 
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ANEXO I – Pesquisa realizada por este coletivo a respeito da situação logística dos 

profissionais da educação de Paço do Lumiar 
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